
  

___ REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTERIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIACAO CIVIL 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CONTRATO N° 00970/2017 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, O DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, E, DO OUTRO, 
COMO CONTRATADA A EMPRESA LESTE AGUA 
MINERAL E GAS LTDA - EPP PARA FORNECIMENTO DE 
AGUA MINERAL PARA A UNIDADE LOCAL DE 
GOVERNADOR VALADARES, NA FORMA ABAIXO: 

(1) DAS PARTES 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, ente 
autarquico federal vinculado ao Ministério dos Transportes, com sede na capital do Distrito 
Federal — Setor de Autarquias Norte, Nucleo dos Transportes Q-3, B-A, inscrito no CNPJ/MF sob 
o n°. 04.892.707/0001-00, doravante simplesmente denominado DNIT ou CONTRATANTE, por 
meio da SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS, simplesmenie 

denominada SUPERINTENDENCIA REGIONAL, inscrita no CNPu sob 0 n® 04.892.707/0024-05, 
representada pelo seu Superintendente Regional, conforme Portaria de Delegacgdo de 
Competéncia n° 305, de 07/03/2007, FABIANO MARTINS CUNHA, brasileiro, casado, portador 

da Carteira de Identidade n° 127 CREA/MG, inscrito no CPF (MF) sob o n° 855@D 34, 
nomeado por meio da Portaria n° 3, datada de 07/01/2016, do Ministre de Estado dos 
Transportes, e do outro lado, a empresa LESTE AGUA MINERAL E GAS LTDA - EPP, inscrita 
no CNP (MF) sob n° 05.077.154/0001-03, estabelecida na Rua Chafic Homaidan, n° 1.718, 
Bairro Vila Bretas, Governador Valadares/MG, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. GILSON DUTRA DA SILVA, brasileiro, portador 
da Cédula de Identidade n° MG-5@@i423 SSP/MG, e CPF (MF) n° 782@EBOO, residente 
na Rua Aracaju, n° 348, Bairro Santa Terezinha, Governador Valadares/MG, conforme 

documento que fica arquivado no setor competente. 

(2) DA FUNDAMENTAGAO LEGAL E DA VINCULACGAO DO CONTRATO - 

Esta contratagdo é decorrente de Dispensa de Licitagao n° 023/2017, com fundamento no Art. 

24, Inciso || da Lei 8.666/93, para o fornecimento de galées de 20 fitros de Agua mineral para a 

Unidade Local de Governador Valadares/MG, objeto do PROCESSO N°: 50606.502532/2017- 

92, publicada em data de 11/12/2017, conforme consta no processo administrativo 

supramencionado, submetendo-se as partes as CLAUSULAS e CONDICOES aaui estabelecidas 

e as Normas vigentes do DNIT. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO — Constitui objeto deste Contrato, o fornecimento de agua 
mineral, em galées de 20 Litros, para a Unidade Local de Governador Valadares, pertencente a 

SREMG. 

(1) LOTE: Unico 
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(2) UNIDADES DA FEDERAçAO: Unidade Local de Governador Valadares da 
Superintendencia Regional em Minas Gerais 

(3) NATUREZA DOS sERvlçoS: Aquisiçao de 240 (duzentos e quarenta) garrafoes de água 
mineral natural em embalagens (galOes) de 20 (vinte) litros, para abastecimento da Unidade 
Local de Governador Valadares, pertencente a SRE/MG - DNIT, pelo periodo de 01 (um) ano. 

PARAGRAFO UNICO - Nenhuma alteraçao, modificaçao, acréscimo ou decrescirno, variaçao, 
aumento ou diminuiçao de quantidade ou de valores, ou das especificacOes e disposiçoes 
contratuais poderé 000rrer, inclusive quanto a habilitaçao e qualificaçao da CONTRATADA no 
certame licitatorio, salvo quando e segundo a forma e as condiçOes previstas na Lei n°. 8.666 de 
21.06.93. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO - EMPENHO E DOTAçAO 

(1) DO VALOR -0 valor estimado do presente Contrato, a preços iniciais, é de R$2.040,00 (dois 
mil e quarenta reais). 

(2) - DO EMPENHO E Dc3TAçAO: A despesa, no corrente exercicio, na parte nele a ser 
executada, correrá a conta da dotaçao do Orçarnento do DNIT/2017, Verba 
26122212620000001, devidarnente empenhada, conforme a Nota(s) de Empenho no 
2017NE800952, datada de 18/12/2017 no valor de R$2.040,00 (dois mil e quarenta reais), 
emitida pelo Serviço de Contabilidade e Finanças/CAF, a qual fica fazendo parte integrante deste 
contrato. 

PARAGRAFO UNICO - Nos exercicios seguintes, durante a vigéncia do contrato, as despesas 
respectivas serào empenhadas, em relacao a parte a ser executada, indicando-se Os créditos e 
empenhos para a sua cobertura em termos aditivos a serern então lavrados pelo DNIT. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PREOS UNITARIOS - Os preps unitãrios correspondentes a 
cads serviço contratado säo os constantes da proposta da CONTRATADA, aceita no processo 
de dispensa e constitui anexo integrante deste instrumento. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO E PRORROGAQOES —0 prazo de vigencia deste contrato 
e de 12(doze) meses, contado do dia 26 dezembro de 2017, corn eficácia apOs a publicaçäo do 
seu extrato no Diãrio Oficial da Uniao. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os prazos aqui referidos poderào ser prorrogados em conformidade 
corn o disposto no Art. 57, Incise II, da Lei no 8.666193 de 21/06/1993 e suas posteriores 
alteraçoes. 

PARAGRAFO TERCEIRO - 0 prazo para a conclusao dos trabalhos definidos na CLAUSULA 
PRIMEIRA e de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos. Estes prazos seráo 
contados a partir da data do recebimento da Ordern -de Serviço, observados, durante a sua 
execução, os prazos de etapas quando previsto no cronograma fisico que constitui parte 
integrante deste Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA - A CONTRATADA se obriga 
a manter, durante toda a execuçâo do contrato, em cornpatibilidade com as obrigaçOes por ela 
assumidas, todas as condiçOes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçäo, bern como: 

I- Fornecer/executar o objeto da licitacão de acordo corn as especificaçoes, näo se admitindo 
quaisquer modificaçOes sern a prévia autorizaQào do DNIT; 
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II- Comunicar par escrito ao setor do DNIT responsável pelo recebirnento/fiscalizaçao do 
objeto da Iicitacao, no praza maxima de 02 (dois) dias que antecedam o prazo de vencimento 
do fornecimento/execuçao do objeto da Iicitaçao, as motivos que impossibilitem o seu 
cumprimento. 

III- Responsabilizar-se pelo onus resultante de quaisquer açöes, demandas, custos e 
despesas decarrentes de danos ocorridos par culpa sua ou de qualquer de seus empregados 
e prepostos, obrigando-se par quaisquer responsabilidades decorrentes de açoes judiciais 
movidas par terceiros, que venham a ser exigidas par força da lei, ligadas ao cumprimento do 
edital decorrente; 

IV- Responder par danos materials, ou fisicos, causados par seus empregados diretamente 
ao DNIT Cu a terceiros, decorrentes de sua culpa Cu dab; 

V- Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informaçao acerca das atividades 
objeto desta licitaçao, sem prAvia autorizaçào do DNIT; 

VI- Prestar esciarecimentos ao ONIT sabre eventuais atos ou fatos desabanadores naticiadas 
que a envolvam, independentemente de solicitaçao; 

VII- Havendo cisãa, incorporaçäo au fusào da futura empresa contratada a alteraçao subjetiva 
do contrata ficara condicionada a observancia, pela nova empresa, dos requisitos de 
habilitaçao de que trata o art. 27 da Lei 8.666193, segundo as condiçoes originalmente 
previstas na Iicitaçao; a manutençãa de todas as condiçOes estabelecidas no contrato original; 
a inexisténcia de prejuiza para a execução do objeto pactuado causada pela modificaçao da 
estrutura da empresa; e a anuência expressa da Administraçao, após a verificaçáo dos 
requisitos apontados anteriormente, coma condiçao para a continuidade do cantrato. 

VIII- Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçOes referentes as leis trabalhistas, 
previdencia social e de segurança do trabalho, am relaçao a seus empregados; 

IX- Passibilitar ao ONIT, em qualquer etapa, a acompanhamento completo do 
fornecimento/execuçao do objeta da Iicitaçao, fornecendo todas as informacoes necessárias 
e/ou resposta a qualquer solicitaçaa da Contratante; 

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADES E OBRIGAçÔES DO DNIT - Constituem direitos 
e prerragativas do DNIT, alem dos previstos em outras leis, as constantes dos artigos 58, 59 e 
77 a 80 da Lei no 8.666 de 21/06/93, e suas alteragOes posteriores. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Cabera ao Departamento Nacianal de Infraestrutura de Transportes: 
I- 	Emitir as convocaçOes, as ordens formais de fornecirnento/execugao, as notas de 

empenho e o Termo de Contrato (se for o caso) relativos ao objeto da dispensa; 

II - Comunicar a empresa contratada todas e quaisquer ocorréncias relacionadas corn o 
fornecimento/execuçao do objeto. 

III - Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento/execuçao em desacordo cam as 
obrigaçoes assumidas pelo fornecedor. 

IV -. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas 
abrigaçoes dentro das normas e condiçOes deste processo. 

V - Prestar as informaçOes e as esciarecimentos que venham a ser solicitados pela 
cantratada cam relaçäo ao abjeto desta Iicitaçao; e 

VI - Efetuar a pagamento nas condiçOes e preças pactuados. 

7/ 



PARAGRAFO SEGUNDO - Näo obstante a contratada seja a ünica e exciusiva responsável pelo 
fornecirnento/execuçâo do objeto, a Administracão reserva-se o direito de, sern que de qualquer 
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalizaçao, 
diretarnente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

PARAGRAFO TERCEIRO - Ordenar a imediata retirada do local, bern corno a substituiçao de 
empregado da contratada que ernbaraçar ou dificultar a sua fiscalizaçao ou cuja permanencia na 
area, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

CLAUSULA SETIMA —DO ACOMPANHAMENTO E DA FIScALIZAçAO —0 DNIT fiscalizara 
a execuçäo dos trabalhos, diretamente atraves de Comissào de Fiscalizaçao. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Antes da assinatura do contrato e de qualquer alteraçáo ou termo 
aditivo, deverão ser anexadas ao processo declaraçoes relativas a consulta on-line do SICAF 
(Art.55, inciso XIII da Lei 8.666/93), acerca da situação cadastral da Contratada, bern como 
consulta ao CADIN, nos termos do art. 6 0 , II, da lei n° 10.522/2002. 

PARAGRAFO SEGUNDO - As consultas a qua se refere o parágrafo anterior deverao ser 
repetidas antes de cada pagarnento das mediçoes, ocorridas no decorrer da contratação. Sendo 
constatada qualquer irregularidade em relaçao a situaçào cadastral da Contratada, esta será 
formalmente comunicada de sua situaçao irregular, para que apresente justificativa e 
comprovaçäo de regularidade. Caso nAo se verifique qua a empresa regularizou sua situaçäo, 
estaré sujeita ao enquadramento nos motivos do Art. 78, da Lei n°. 8666/93. 

PARAGRAFO TERCEIRO - Durante a execuçäo dos trabalhos näo seráo admitidas paralisaçOes 
dos serviços por prazo, parcelado ou Unico, superior a 120 (cento e vinte) dias consecutivos, 
salvo por rnotivo de força rnaior, aceito por arnbas as partes contratantes, excluldas quaisquer 
indenizaçOes. 

PARAGRAFO QUARTO - Os trabalhos executados sornente serao recebidos pelo DNIT, se 
estiverem de acordo corn os Terrnos Acordados, atendida as especificaçOes fornecidas pelo 
DNIT, bern corno em conforrnidade corn as disposiçoes constantes da Lei n°. 8.666 de 21.06.93 
e suas posteriores alteraçOes. 

CLAUSULA OITAVA - DA ALTERAçAO DE CONTRATO - este contrato pode ser alterado nos 
casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, 
corn a apresentaçáo das devidas justificativas. 

PARAGRAFO UNICO - Em havendo a Cisão, lncorporacao ou Fusao da futura ernpresa 
contratada, a aceitaçao de qualquer uma destas operaçöes ficará condicionada a anâlise por 
esta administraçáo contratante do procedirnento realizado, tendo presente a possibilidade de 
riscos de insucesso na execuçäo do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogaçao contratual. 

CLAUSULA NONA - DA RESCISAO DO CONTRATO - 0 presente Contrato podera ser 
rescindido nos casos e na forma previstos na Lei no 8.666 de 21.06.93 e suas alteraçoes 
posteriores. 

CLAUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO - DO REAJUSTAMENTO— 0 pagarnento será 
creditado em nome do contratado, rnediante ordem bancéria em conta corrente por ele indicada, 
uma vez satisfeitas as condiçOes estabelecidas neste processo, apOs 0 fornecimento/execucâo 
do objeto da dispensa, no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do periodo 
de adimplemento, rnediante apresentagäo, aceitação e atesto do responsável nos docurnentos 
hábeis de cobrança. 

 



PARAGRAFO PRIMEIRO -0 pagamento mediante a emissâo de qualquer modalidade de ordem 
bancaria será realizado, desde que o contratado efetue cobrança de forma a permitir o 
cumprimento das exigéncias legais, principalmente no que se refere as retençoes tributárias. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Para execuçao do pagamento de que trata o parágrafo anterior, o 
contratado deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem 
legivel em nome do Departamento Nacional de lnfraestrutura de Transportes, CNPJ no 
04.892.707/0024-05, o nome do banco, o nOmero de sua conta bancária e a respectiva agOncia. 

PARAGRAFO TERCEIRO - E vedada expressamente a realizaçao de cobrança de forma diversa 
da estipulada neste contrato, ern especial a cobrança bancaria, mediante boleto ou mesmo 0 

protesto de titulo, sob pena de aplicaçao das sançOes previstas no edital e indenizaçao pelos 
danos decorrentes. 

PARAGRAFO QUARTO - Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e ContribuiçOes das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, 
deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovaçào, a fim de evitar a 
retençao na fonte dos tributos e contribuiçOes, conforme Iegislaçao ern vigor. Nos casos de 
contratação de serviços de cessão de mao-de-obra, havera regra especifica no edital. 

PARAGRAFO QUINTO - A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada 
diretamente ao responsável pelo recebimento do objeto, que atestará e liberará a referida nota 
fiscal para pagamento, quando cumpridas todas as condiçoes pactuadas. 

PARAGRAFO SEXTO - Havendo erro na nota fiscal ou circunstáncia que impeca a liquidaçao 
da despesa, aquela será devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente ate que ele 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã apOs 
a regularizaçao da situaçäo ou reapresentaçäo do documento fiscal não acarretando qualquer 
Onus para o DNIT. 

PARAGRAFO SETIMO - Sobre o valor devido ao contratado, a Administraçao efetuará a 
retençäo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), da Contribuiçao Social sobre 0 

Lucro Liquido (CSLL), da Contribuicao para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da 
Contribuiçäo para o PIS/Pasep, conforme disposto na lnstrução Normativa da Secretaria da 
Receita Federal no 1.234/12. 

PARAGRAFO OITAVO - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), seth 
observado o disposto na Lei Complementar no 116, de 2003, e legislaçáo municipal aplicável. 

PARAGRAFO NONO - A Administraçao deduzira do montante a ser pago os valores 
correspondentes as multas e/ou indenizaçOes devidas pelo contrat ado. 

PARAGRAFO DECIMO -0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado sera 
precedido de processo administrativo em que seth garantidoà empresa o contraditOrio e a ampla 
defesa, com os recursos e meios que Ihes são inerentes. E vedado ao contratado transferir a 
terceiros Os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a 
contratada nao tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 0 indice 
de compensação financeira devido seth calculado mediante a aplicação da seguinte formula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM 	= 	Encargos Moratarios; 
N 	= 	NUmero de dias entre a data prevista para o pagamentoe a do efetivo 

pagamento; 	 fl 
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VP 	= 	Valor da parcela a ser paga: 
I 	= 	indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I 	= 	 I = (6/100) 	I = 0,00016438 

365 	 365 
TX 	= 	Percentual da taxa anual = 6% 

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO -0 pagamento será efetuado sornente apás as notas fiscais 
ou faturas serern conferidas, aceitas e atestadas pelo Fiscal do Contrato, sendo precedido de 
consulta ao SICAF, para comprovaçáo do cumprimento dos requisitos de habilitaçao previstos 
nos arts. 27 a 32 da Lei n° 8.666/93. 

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO - Na hipotese de irregularidade da Contratada no Cadastro 
ou Habilitacao junto ao SICAF, providenciar-se-á sua adverténcia, por escrito, no sentido de que, 
no prazo de 5 (cinco) dias üteis, regularize sua situação, sob pena de aplicaçâo das sançöes 
previstas no edital a de rescisão do contrato, resguardada a ampla defesa. 0 prazo estabelecido 
neste parágrafo podera ser prorrogado, a critério da Administraçao. 

PARAGRAFO DECIMO QUARTO - Qualquer alteracáo nos dados bancários deverâ ser 
comunicada ao DNIT, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade do contratado Os 
prejuizos decorrentes de pagamentos incorretos devido a falta de informaçao. 

PARAGRAFO DECIMO QUINTO -0 pagarnento efetuado pelo DNIT näo isenta 0 contratado de 
suas obrigaçOes e responsabilidades assumidas. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANçOEs - A CONTRATADA responderà 
administrativarnente pela qualidade e eficlencia dos serviços por ela executado, e essa se 
estenderá ate a finalizaçao dos serviços. 

PARAGRAFO PRIMEIRO -0 atraso injustificado na execuçao do contrato sujeitarã 0 contratado 
As seguintes penalidades: 

- Adverténcia por escrito; 

II - Multa de mora de 0,33% (trinta e trés centésirnos por cento) sobre o valor do contrato por 
dia de atraso, ate o lirnite de 30 (trinta) dias, apOs o qual será caracterizada a inexecucäo total 
do contrato; 

Ill - Multa cornpensatOria de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato; 

IV - Suspensão temporária de participaçäo em Iicitação e impedirnento de contratar corn a 
Adrninistraçao, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

V - Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistraçao Publica enquanto 
perdurarem os rnotivos deterrninantes da punicäo ou ate que seja promovida a reabilitaçao 
perante a prOpria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sernpre que 0 

contratado ressarcir a Administraçao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido 0 prazo 

de 02 (dois) anos. 

PARAGRAFO SEGUNDO - A inexecuçäo total ou parcial do contrato sujeitarã 0 contratado as 

seguintes penalidades: 

- Adverténcia por escrito; 	
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II - Em caso de inexecuçào parcial, multa cornpensatOria de 2% (dais por cento) sobre o valor 
do contrato por ocorréncia, ate a limite de 10% (dez por cento); 

Ill - Em caso de inexecuçäo total, multa compensatoria de 5% (cinco por cento) sabre a valor 
do contrato; 

IV - Suspensäo temporãria de participaçäo em licitaçao e impedimenta de contratar cam a 
Administraçäo, por prazo näo superior a 02 (dais) anos; 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao PUblica enquanto 
perdurarem as motivos determinantes da puniçáo ou ate que seja promovida a reabilitaçäo 
perante a prOpria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a 
contratado ressarcir a Administraçao pelos prejuizos resultantes e apes decorrido a prazo de 
02 (dais) anos. 

PARAGRAFO TERCEIRO - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar a contrato, deixar de entregar ou apresentar documentaçao falsa exigida para a certame, 
ensejar a retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar cam a Uniao e, será descredenciado no SICAF pelo prazo de ate 
05 (cinco) anos, sem prejuizo da aplicaçao de multa em percentual equivalente a rnulta prevista 
para inexecução total do contrato e das demais cominaçoes legais 

PARAGRAFO QUARTO - 0 contratado que associe-se com outrem, ceda ou transfira, total ou 
parcialmente, a objeto do contrato, bern assim realize a sua fusao, cisão ou incorporação, em 
todos as casos sem que ocorra a prévia e expressa autorização do DNIT, formalizada par termo 
aditivo ao contrato, bern coma aquele que subcontrate, total ou parcialmente, o serviço 
contratado, sofrerá a aplicaçao da penalidade de suspensão temporária do direito de participar 
de licitação e impedimenta de contratar cam a Administraçao, pelo prazo de ate dais anos. 

PARAGRAFO QUINTO - As sançoes de suspensäo temporária de participação em licitaçao e 
impedimenta de contratar e de declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a 
Adrninistração poderao tambem ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que: 

- Tenharn sofrido candenação definitiva par praticarem, par meias dolosos, fraude fiscal no 
recaihimento de quaisquer tributos; 

II - Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar Os abjetivos da licitação; 

Ill - Demanstrern não possuir idaneidade para contratar cam a Administração em virtude de 
atos ilicitas praticados. 

PARAGRAFO SEXTO - As penalidades serão aplicadas apôs regular processo administrativo, 
em que seja assegurada aa licitante a contraditOrio e a ampla defesa, cam as meios e recursos 
que Ihes são inerentes. 

PARAGRAFO SETIMO - A multa será descontada da garantia do contrata e de pagamentas 
eventualmente devidos pela Administraçao. 
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PARAGRAFO OITAVO - A sançáo de declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a 
Administraçao Püblica e de competOncia exciusiva do Ministro de Estado dos Transportes. 

PARAGRAFO NONO - As sançOes seräo aplicadas conforme a competència e o procedirnento 
estabelecido na INSTRUAO NORMATIVA! DG N°. 01 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2013. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORD - As partes elegern, de comurn acordo, corn 
renUncia a qualquer outro, por mais privilegiado qua seja, a Justica Federal de Belo 
Horizonte/MG, para dirirnir as questOss decorrentes do presente Contrato. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EFICACIA DO CONTRATO —0 presents Contrato teré 
eficácia plena a partir da data da sua publicaçao, exclusive. 

E, por assim estarern justas e acertadas, as panes, por seu Representante Legal e Responsavel 
Técnico, firrnam 0 presente instrumento ern 2 (duas) vias de igual teor, na presença das 
testemunhas identificadas. 

Belo Horizonte/MG, 22 de dezernbro de 2017 

ø'IIII1 Eng. 0Danuo S Sá Virmo RezenOe 
Superkitendente Regional . DNITIMG 

ano Matjifcs Cunha 	 Subsututo 

sUERINTENptNTE REGIONAL 

Gilson Dutra da Silva 
LEStE AGUA MINERAL E GAS LTDA - EPP 

TESTEMUNHAS: 

1. 	 2. 
NOME: 	 NOME: 


